ABERTURA DAS I JORNADAS DE CARDIOLOGIA EM MEDICINA FAMILIAR DOS AÇORES E CONTINENTE

Ponta Delgada, 20 de Junho de 2002

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Saúdo, em primeiro lugar, todos os participantes nestas Jornadas, especialmente aqueles que nos visitam.

Saúdo, também, os seus promotores e organizadores, pela sua iniciativa e sentido de oportunidade: estas I Jornadas de Cardiologia em Medicina Familiar, representarão, certamente, pelos temas sugeridos no seu programa de trabalhos e pelo elevado nível científico dos seus palestrantes, um momento valioso de reflexão e de contribuição para o conhecimento e a intervenção numa área de prevenção e dos cuidados de Saúde com grande actualidade e exigência.

Na verdade, dados conhecidos do Instituto Nacional de Estatística, revelam que as doenças cardiovasculares continuam a ocupar lugar cimeiro no contexto das principais causas de morte no nosso país. Na nossa Região, as taxas de mortalidade por doença esquémita do coração são ainda mais elevadas do que as do Continente.

Conhecer a nossa realidade e desenvolver estratégias preventivas e terapêuticas, com vista à redução da mortalidade cardiovascular constituem, assim, matérias de preocupação relevante na área da saúde, razão pela qual estas Jornadas, orientadas para a formação dos médicos de família, têm pertinência geral e elevado interesse para a Administração Regional de Saúde.

Acreditamos que a prevenção das doenças cardiovasculares passa, essencialmente, por uma estratégia de abordagem comunitária global, visando medidas de educação para a saúde, nomeadamente procurando a diminuição do consumo de produtos e modelos vivenciais que desencadeiam e agravam este tipo de doença.

A cultura alimentar tradicional existente na nossa Região, designadamente o excesso de sal e gorduras, acrescida de novos hábitos de consumo de bens alimentares que sugerem uma resposta a novos padrões importados com os novos ritmos da nossa vida urbana, têm contribuído para um aumento acentuado das doenças cardiovasculares. Isso, sem esquecer, como é óbvio, o consumo do tabaco e das bebidas alcoólicas, associado à falta de exercício físico. 

Esse somatório negativo, não sendo, é certo, uma especificidade açoriana, é, porém, um problema que pode e deve ser analisado e minimizado a nível regional, numa acção concertada, promocional de estilos de vida e de culturas de protecção da Saúde.

Conhecida a nossa realidade, a estratégia prioritária não deverá divergir muito da defendida para a população portuguesa em geral: ou seja, deverá existir uma forte pedagogia com incidência na educação alimentar, sem prejuízo, como é natural, de medidas de intervenção individual.

Nesta oportunidade, gostaria também de realçar o esforço que o Governo Regional tem efectuado no sentido de melhorar o Serviço Regional de Saúde. Apesar de todas as dificuldades existentes, a saúde dos açorianos, em termos gerais, tem evoluído positivamente, tendo em conta a análise dos seus múltiplos indicadores.

Tem sido dada especial atenção à modernização de infra-estruturas de saúde e à aquisição de equipamentos, nomeadamente na mais recente infra-estrutura, o Hospital do Divino Espírito Santo, em Ponta Delgada. Têm sido também adquiridos novos equipamentos para os Hospitais da Horta e de Angra do Heroísmo, construídos, remodelados/ampliados Centros e Unidades de Saúde; beneficiados e construídos diversos postos de saúde, distribuídos por toda a Região.

Acreditamos que estes investimentos têm permitido e permitirão obter ganhos muito importantes, melhorando quer a acessibilidade, quer a qualidade dos cuidados de saúde praticados na Região. Por exemplo, entre 1995 e 2000, as consultas de cardiologia nos hospitais da Região aumentaram para o dobro, aproximando-se das sete mil; efectuaram-se mais cerca de 4.500 exames e 2.400 electrocardiogramas, aumentando, também, naturalmente, toda a despesa do Serviço Regional de Saúde gratuito face ao crescimento da especialidade.

Temos hoje, nos nossos hospitais, Unidades de Tratamentos Intensivos Coronários (UTIC) modernamente equipados, com todos os sistemas técnicos necessários à vigilância e correcção de complicações, bem como Unidades Intermédias e Internamento Geral.

Os nossos Serviços de Cardiologia têm vindo a diferenciar-se nos últimos anos na realização de diversas técnicas “de ponta”, para as quais foram recentemente equipados com Exames de Hemodinâmica, Ecografias, Provas de Esforço, Ecocardiogramas, Provas de Holter  e Registo Contínuo Ambulatório de Pressão Arterial. Estão também preparados para a colocação de pacemakers definitivos, sendo já várias as dezenas de doentes que puderam ver os seus problemas solucionados, sem saírem da Região.

De um modo geral, apesar de persistirem dificuldades de cobertura, especialmente no que se refere aos médicos de família, os Açores têm conhecido um aumento proporcional significativo dos profissionais de saúde ao serviço da Região, tendo-se verificado em 2001 um acréscimo de cerca de 100 enfermeiros, e, em 2001 e 2002, de 38 médicos para o Internato Geral e 49 para o Complementar. Actualmente, no âmbito do apoio à formação pré-graduada, estão atribuídos 46 bolsas de estudo a estudantes de Medicina e 41 a futuros técnicos de diagnóstico e terapêutica, que se fixarão nas nossas ilhas.

Por outro lado, a acessibilidade às consultas de especialidades hospitalares tem aumentado, passando, por exemplo, de 40.825 em 2000 para 44.740 no ano passado. Para se compreender ainda melhor a complexidade de gestão do Serviço Regional de Saúde, e no que se refere à melhoria do acesso aos cuidados de saúde nas seis ilhas sem hospital, registaram-se em 2001 cerca de 650 deslocações de especialistas que representaram 19.000 consultas.

Como é evidente, todo esse investimento, quer no plano tecnológico e dos equipamentos, quer no plano formativo dos profissionais crescentemente envolvidos, quer, ainda, no aumento exponencial do acesso das pessoas aos cuidados de saúde, resultou num importante acréscimo da despesa do Serviço Regional de Saúde, para o qual urge encontrar uma resposta que não prejudique a sua contínua melhoria e os direitos das pessoas dele beneficiárias.

Todos os actos possíveis, compatíveis com esse objectivo, que visem a racionalização do sistema, a proficiência na sua gestão e a cooperação com o exercício privado dos cuidados de saúde, são desejáveis e devem ser implementados com as contribuições e a cooperação dos organismos representativos dos profissionais de saúde e dos utentes.

Também a complementaridade do Serviço Nacional de Saúde face aos serviços regionais, não só por razões financeiras mas, especialmente, por razões de equidade social, terá que ser resolvida a curto prazo. Tal como acontece nos Açores e na Madeira quando um residente noutro espaço do território português recorre aos serviços regionais de saúde sem que estes debitem ao serviço nacional os respectivos custos, também nos casos em que os doentes residentes nas regiões autónomas evacuados para o continente, para o tratamento de patologias que obrigam ao recurso de meios especializados indisponíveis nos arquipélagos, essa compensação financeira deverá deixar de existir.

Porém, se é verdade que essas abordagens são indispensáveis, não será através delas que poderemos superar totalmente os crónicos sub-financiamentos dos Serviços Regionais de Saúde da Madeira e dos Açores, como, aliás, do próprio Serviço Nacional de Saúde.

A reflexão que propus, sobre esse desafio, em Novembro passado, aos partidos e à Assembleia Legislativa Regional dos Açores – para a qual, aliás, o parlamento já deu uma resposta ao formar uma comissão especializada para esse fim – é, assim, de grande importância para o presente e para as gerações próximas que usufruirão do sistema público de saúde.

O que, hoje, me parece incontornável, é que o sistema actual é profundamente injusto e anti-social. Os que podem, não pagam, usufruem dele, e têm ainda recursos para outras vias alternativas de acesso aos cuidados de que necessitam. Os que não têm outras possibilidades recorrem aos cuidados de um serviço público, que nem sempre pode responder com prontidão por falta de recursos originada no seu sub-financiamento.

A solução adequada de sustentação dos Serviços Públicos de Saúde, apoiada numa política de acessibilidade e justiça social, que aposte na qualidade dos serviços, está, pois, na melhor interpretação da sua natureza de serviço “tendencialmente gratuito”, ou seja, na garantia integral da acessibilidade dos utentes tendo em conta as possibilidades de cada um. De forma mais simples, quem pode pagar deve pagar proporcionalmente, e quem tem menos possibilidades deve ter ao seu alcance a garantia da gratuitidade. É, com esse objectivo, que temos que trabalhar rapidamente nos Açores, assumindo com coragem e decisão o que deve ser feito e não pode mais ser adiado.

Finalizo – minhas senhoras e meus senhores – desejando que estas Jornadas tenham o maior êxito e que delas todos possam aproveitar – a população e os profissionais de saúde, e os governos que têm a missão de melhor compreender e executar as vossas reflexões e as vossas propostas.

Muito obrigado e bom trabalho.
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